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 A — Concurso limitado sem publicação de anúncio.
B — Concurso público.
C — Ajuste direiro.

28 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, Emílio António 
Pessoa Mesquita. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5425/2008
Torna -se público que por despacho de 07 de Fevereiro de 2007, do 

Vice -presidente, com delegação de competências Dr. Marco António 
Costa, foi autorizada a reclassificação profissional do funcionário Edu-

 JUNTA DE FREGUESIA DE MESÃO FRIO (SANTA CRISTINA)

Aviso (extracto) n.º 5426/2008
Para os devidos efeitos, torna-se público o seguinte quadro de pessoal, 

submetido à Assembleia de Freguesia de Mesão Frio (Santa Cristina), 
que o aprovou em sua sessão ordinária de 14 de Dezembro de 2007: 

ardo Frias da Costa para a carreira de Assistente Administrativo, nos 
termos do artigo 2 e do n.º 2 do artigo 5 do Decreto -Lei n.º 218/2000, 
de 9 de Setembro.

14 de Fevereiro de 2008. — O Director Municipal de Administração 
Geral, com delegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

2611089921 

Grupo de Pessoal Carreira Categoria A criar Total Providos Vagos Obs.

Auxiliar Auxiliar Administrativo Auxiliar Administrativo 1 1 0 1  

 28 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Junta de Freguesia, Manuel José Miranda Ferreira. 

 JUNTA DE FREGUESIA DE PEDRÓGÃO

Aviso n.º 5427/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
do grupo de pessoal auxiliar

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da 
Junta de Freguesia de Pedrógão, no dia 30 de Novembro de 2007, no 
uso da competências que se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, 2.ª série, concurso externo de ingresso para 
admissão de um lugar de coveiro, do grupo de pessoal auxiliar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga 
posta a concurso, cessando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante no despacho SEALOT n.º 38/88, 
publicado no Diário da República, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

4 — Local de trabalho — área da freguesia de Pedrógão.
5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o esti-

pulado através do respectivo escalão e índice do sistema retributivo da 
função pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de De-
zembro, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais 
as genericamente vigentes para os funcionários da administração local: 
escalão 1, índice 155, actualmente 506,46 €.

6 — Requisito de admissão ao concurso — podem candidatar -se 
os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

6.1 — Gerais — os constantes no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;

6.2 — Especiais — escolaridade obrigatória.
7 — Formalizações das candidaturas — as candidaturas deverão ser 

formalizadas mediante requerimento, solicitando a admissão ao concurso, 
ou em impresso tipo a solicitar pessoalmente ou pelo correio, dirigido ao 
presidente da Junta de Freguesia de Pedrógão, podendo ser entregue pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, na secretaria da Junta, 
até ao termo do prazo, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, 
para a morada já referida neste número, atendendo -se neste último caso 
à data do registo, fazendo menção ao concurso em apreço.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigatoria-
mente: identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, naturali-
dade, data de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de 
identidade), número de contribuinte, residência, código postal e telefone; 
habilitações literárias; lugar a que se candidata com identificação do 
respectivo concurso, com indicação do número e data do Diário da 
República onde se encontra publicado o presente aviso;

Quaisquer outros elementos que os interessados considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo de 
preferência legal;

7.2 — Desde que o candidato declare, no requerimento, sob compro-
misso de honra, como determina o n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, que possui os requisitos gerais de provimento 
para o lugar posto a concurso fica dispensado da apresentação dos do-
cumentos comprovativos da titularidade dos requisitos, à excepção do 
certificado ou outro documento idóneo comprovativo das habilitações 
literárias.

7.2 — 1 — A falta, no requerimento, da declaração referida no n.º 7.2 
ou a não apresentação dos documentos comprovativos da titularidade 
dos requisitos gerais determina a exclusão do concurso.

7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado do certificado ou 
outro documento idóneo comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado, e curriculum vitae, devidamente datado e assinado, 
sob pena de exclusão.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:
(PC) — Prova prática de conhecimentos com carácter eliminatório;
(AC) — Avaliação curricular;
(EPS) — Entrevista profissional de selecção.

10 — A prova de conhecimentos, de natureza pratica, classificada 
numa escala de 0 a 20 valores, terá carácter eliminatório e visa veri-
ficar os conhecimentos gerais básicos dos candidatos exigíveis para o 
exercício da função.

10.1 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtiverem 
classificação inferior a 9,5 valores consideram -se excluídos.

10.2 — Os candidatos aprovados na prova de conhecimentos serão 
sujeitos a entrevista profissional de selecção.

11 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos e versará sobre conhecimentos relacionados 
com as actividades a desempenhar. A classificação da entrevista resultará 
da média aritmética simples das pontuações obtidas nos factores em 
apreciação, definindo -se os seguintes critérios:

EPS = (a + b + c + d): 4

em que:
a) Motivação para o cargo;
b) Relacionamento humano;
c) Sentido de responsabilidade;
d) Espírito de trabalho em equipa.

12 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais dos 
candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise 
do respectivo currículo profissional. Os candidatos serão graduados 
de 0 a 20 valores em função da média aritmética simples da pontuação 
obtida nos diversos factores considerados para o efeito: habilitação 
literária (HL), formação profissional (FP) na área funcional do lugar 
posto a concurso e experiência profissional (EP), adequada ao lugar 
posto a concurso.

13 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
e será obtida através da média aritmética simples dos resultados obtidos 
nos métodos de selecção descritos, de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (PC + AC + EPS): 3

em que:
CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
PC — prova de conhecimentos gerais;
EPS — entrevista profissional de selecção.
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14 — Consideram -se não aprovados os candidatos que na classifica-
ção final obtenham classificação inferior a 9,5 valores. As preferências 
a atenderem para a graduação de concorrentes em caso de igualdade de 
classificação são as constantes do artigo 37, do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, para além do estabelecido no n.º 3 do artigo 3 do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam 
de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos sempre que solicitada.

16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão afi-
xadas no placard da Secretaria da Junta de Freguesia de Pedrógão, e ainda 
pelos meios referidos nos artigos 34 e 40 do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, conjugado com o disposto no artigo 6 do Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho.

17 — Qualquer esclarecimento adicional deverá ser solicitado à Sec-
ção de Pessoal durante as horas normais de expediente.

18 — Constituição do júri — o júri do concurso terá a seguinte com-
posição:

Presidente: Ricardo Jorge Pessoa Dias, tesoureiro do executivo da 
Junta.

Vogal: Helena Maria Duque da Silva Bairro, secretária do executivo 
da Junta.

Vogal: João Araújo Cerqueira, presidente da Assembleia de Fre-
guesia.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

20 — Realização da prova de conhecimentos — os candidatos ad-
mitidos será notificada do dia, hora e local, nos termos do preceituado 
no artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à 
administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

21 — Este concurso reger -se -á pelos Decretos -Leis n.os 204/98, de 
11 de Julho, 404 -A/98, de 18 de Dezembro, na sua actual redacção, 
412 -A/98, de 30 de Dezembro, e 238/99, de 25 de Junho.

22 — Quota de emprego — em cumprimento do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e para efeitos de admissão a concurso, 
os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, devendo ainda mencionar os meios de comunicação/expres-
são a utilizar no processo de selecção. Nos termos do n.º 3 do citado 
decreto -lei o candidato deficiente tem preferência em caso de igualdade 
de classificação.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do disposto no artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, foi consultada a BEP e não se registaram candidaturas 
no período legal.

31 de Janeiro de 2008. — O Presidente, João Maria Gomes da 
Silva.

2611089579 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA IRIA DE AZOIA

Aviso n.º 5428/2008
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

28 de Janeiro de 2008, foi determinada anulação do concurso interno 
geral de admissão para assistente administrativo principal, cujo o aviso 
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 4 de 7 
de Janeiro de 2008.

13 de Fevereiro de 2008. — O Presidente, Ernesto Adriano Ferrão 
Costa.

2611089472 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE DEUS

Aviso n.º 5429/2008
Maria Luísa Ferreira Castanheira Trêpa Torres, assistente adminis-

trativo do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de São João de 
Deus — nomeada assistente administrativo principal do mesmo quadro, 
após concurso, por deliberação da Junta de Freguesia de São João de 
Deus de 25 de Janeiro de 2008, com efeitos a partir desta data.

25 de Janeiro de 2008. — O Presidente, Rui Manuel Pessanha da 
Silva.

2611089531 

 Aviso n.º 5430/2008
João Luís Lopes Agostinho, assistente administrativo do quadro de 

pessoal da Junta de Freguesia de São João de Deus — nomeado assis-
tente administrativo principal do mesmo quadro, após concurso, por 
deliberação da Junta de Freguesia de São João de Deus de 25 de Janeiro 
de 2008, com efeitos a partir desta data.

25 de Janeiro de 2008. — O Presidente, Rui Manuel Pessanha da 
Silva.

2611089533 

 Aviso n.º 5431/2008
Sandra Maria Pinto Ribeiro, assistente administrativo do quadro 

de pessoal da Junta de Freguesia de São João de Deus — nomeada 
assistente administrativo principal do mesmo quadro, após concurso, 
por deliberação da Junta de Freguesia de São João de Deus de 25 de 
Janeiro de 2008, com efeitos a partir desta data.

25 de Janeiro de 2008. — O Presidente, Rui Manuel Pessanha da 
Silva.

2611089534 

 Aviso n.º 5432/2008

Sílvia Maria Silva Lourenço, assistente administrativo principal do 
quadro de pessoal da Junta de Freguesia de São João de Deus — nomeada 
assistente administrativo especialista do mesmo quadro, após concurso, 
por deliberação da Junta de Freguesia de São João de Deus de 25 de 
Janeiro de 2008, com efeitos a partir desta data.

25 de Janeiro de 2008. — O Presidente, Rui Manuel Pessanha da 
Silva.

2611089535 

 JUNTA DE FREGUESIA DE VIANA DO CASTELO 
(SANTA MARIA MAIOR)

Aviso n.º 5433/2008

Aviso De Nomeação

Amadeu Morais Bizarro, Presidente da Junta de Freguesia de 
VC — Santa Maria Maior:

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do artigo 41 
do Decreto — Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração 
Local pelo Decreto — Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, foi nomeado, 
precedendo concurso, por meu despacho de 12 de Fevereiro de 2008, 
para a categoria de assistente administrativo especialista a candidata 
do referido concurso, aberto conforme aviso afixado e cuja lista de 
classificação final foi publicitada nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 40 do Decreto — Lei n.º 204/98, de 11 de Julho: Vera Ivone 
Caldas Cerqueira Lopes.

O lugar agora ocupado, foi criado no quadro de pessoal desta Fregue-
sia, aprovado pela Assembleia de Freguesia em 12 de Março de 2002, 
mediante proposta da Junta de Freguesia de 22 de Janeiro de 2002.

A nomeada Vera Ivone Caldas Cerqueira Lopes, fica posicionada no 
escalão 1, índice 269, a que corresponde o montante de 897,41 € (oito-
centos e noventa e sete euros e quarenta e um cêntimos), de acordo com 
o estipulado no Decreto -Lei 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à 




